


















































































































































• Meios e atividades de subsistência 

A agricultura altamente desenvolvida garante a subsistência, de­
vido à grande variedade e quantidade de produtos agrícolas, que 
lhes f omecem os alimentos básicos~ como mandioca, macaxeira, 
milho, batata, cará, cana, banana, pupunha e outros. 

No entanto, a exploração da terra é fator de um complicado 
processo social, dinamizador de atividades comunitárias. Na área 
de cultivo encontramos 15 malocas grandes. Cada maloca pertence 
nominalmente a um dono, ou seja, a 12 pais de família e a três 
solteiros adultos, os quais são responsáveis pela construção. O pe­
ríodo de construção representa um processo importante na vida do 
grupo, pois estende-se praticamente pelo ano todo, durante as1 épo­
cas do verão e inverno, abrangendo outras atividades econômicas, 
tomando-as inclusive dependentes. Maloca e atividades diversas 
decorrem do sistema sociopolítico do grupo, e estão funcionalmente 
relacionadas. Entretanto não se. pode falar de prioridades de tra­
balho, visto que a vida é levada à medida que se apresentam 
as necessidades. 

Há trabalhos individuais e comunitários, tanto os relacionados 
às malocas como a outras ·at~vidades. A escolha do lugar da maloca 
é motivada pela proximidade de uma roça ou vice-versa, e ambos 
pertencem nominalmente a um dono. Este dono convida outros a 
par~iciparem na construção da ·casa· e no cultivo da terra, delegan­
do-lhes assim o direito de morarem nela como também de usufruírem 
da terra. 

A primeira maloca, vindo do Pretão, por exemplo, é de Hamã, 
portanto é chamada Hamã-iri-odá. Ele também é dono do pomar em 
v~lta dela, que consiste em. bananeiras .e pupunheiras. Nas proxi­
midades encontra-se a roça e, embora Hamã seja o dono, há muitos 
outros com direitos sobre outras áreas, menores ou maiores. Adqui­
rem o direito de plat)tar pela participação na derrubada e na quei­
mada. 

O mesmo acontece com as outras malocas onde todos partici­
pam e plantam. Cada área de uma maloca é economicamente auto­
-suficiente por um determinado tempo. Esgotados os recursos de 
uma área, outro dono convida a mudarem para a sua maloca. Se bem 
que as mudanças sigam as regras das atividades econômicas não há 
planejam:nto ou esquematização. ~ um processo dinâmicd, sujeito 
a alteraçoes por determinados fatos. Por isto, as lideranças são mu­
dadas constantemente, dando ênfase à responsabilidade de cada um 
na participação da vida comunitária. 
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A maloca abrange todas as 123 pessoas, que se distribuem por 
grupos familiares nas oito divisões em 10 a 15 habitações. O grupo 
familiar é constituído por parentesco de linha direta. Os rapazes 
solteiros, principalmente os órfãos, cujos pais foram mortos por enve­
nenamento (kunahã), febre (domorê) e armas de fogo dos brancos 
(tuhumi), escolhem sua habitação segundo critérios de participação 
nas atividades de uma e outra-família. 

A seqüência de distribuição de famílias na mal oca é flexível. 
A distribuição das redes dentro de uma habitação segue padrões 
sociais: o casal perto do · fogo principal, sendo que o marido, que 
usa uma rede maior, se coloca ao lado d~ esposa em posição mais 
alta; os filhos menores perto da mãe, os maiore.,s ao lado do casal 
ou acima, conforme permite o espaço. Embora haja o fogo central 
da família, existem inúmeros outros fogos individuais. 

As atividades começam cedo com o preparo das armas, a saída 
dos caçadores, o preparo de comida e os trabalhos na roça. As 
mulheres, donas de um determinado plantio, geralmente convidam 
outras para apanharem os produtos, que são repartidos em forma 
de troca mútua, fazendo com que nenhuma cultura seja esgotada 
de uma só vez. Cada pé de planta ou de fruta tem utµ dono ou 
dona, e sua exploração somente acontece com permissão dele. O 
sistema de troca mútua garante os meios de subsistência para todos, 
respeitando também os ciclos de cada cultura. · 

Os trabalhos coletivos são animados por "caldos comunitá­
rios". Quando vai se realizar um trabalho em muiirão, procura-se 
primeiro uma caça maior, e todos os homens são convidados a par­
ticipar no "caldo comunitário", que antecede à distribuição 4a 
carne às famílias. 

Todas as pessoas trabalham, inclusive as velhas, que participam 
nas atividades diárias, como integrantes do sistema de distribuição 
dos produtos. Existe, porém, uma certa especialização profissional 
de pessoas mais habilitadas para determinadas atividades. Assim, 
por exemplo, Obunu é o "açougueiro" mais solicitado e · Diaxiri, 
uma velha viúva, fabrica muita cerâmica por encomenda. 

As crianças recebem um cuidado especial. Os menores são car· 
regados pela mãe, sentados numa faixa larga de casca batida (kaza· 
mã) no quadril. Quando as mães andam pela~ matas ou vão aos 
roçados, são levados nas costas e, às vezes, vão sentados no próprio 
ce~to. Os pais gastam grande parte do tempo dando-lhes atenção 
e · c~rinho. Acontec~ que, mesmo estando em serviçO, o pai, de 

. quando em vez, toma o pequeno nos braços para brincar, dá-lhe 
presentes, como por exemplo um passarinh~, ou até fabrica brin-
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. quedos para ele. Os maiorzinhos levam a vida imitando os adulto~, 
brincando com pequenos arcos, flechas e zarabatanas, ou exerci­
tando-se na fiagem e tecelagem. Portanto, a educação é um pro­
cesso de socialização, onde as crianças, aos poucos, são introduzidas 
na vida da comunidade, aprendendo a tomar conta de si e usu­
fruindo de uma liberdade extraordinária. Os maiores já acompa· 
nham os serviços dos adultos e sua força de trabalho pode ser 
solicitada com exigência. · 

Como no grupo Zuruahá, muitas coisas são exageradamente 
grandes - maloca, roça, cestos -, também o esforço dispensado 
nas atividades é enorme, muito embora seu físico tolere bem esfor­
ços suplementares. Dias de grandes atividades são recompensados 
por v~rios dias de folga. 

A maloca é o centro da vida do grupo, em volta da qual são 
desenvolvidas muitas atividades. Sua importância é expressa no 
grande número de malocas (15) distribuídas na área de cultivo 
entre os dois braços do Pretão - o Yokihi e Wahtanahã - numa 
extensão de aproximadamente 12km. Cada maloca é cercada por 
um pomar de bananeiras e pupunheiras, e localiza-se geralmente 
próxi,mo a uma roça. Velhas malocas são queimadas, tornando-se · 
:áreas de plantio, principalmente de tabaco, cultivado em grande 
escala. 

Durante a fase de construção foi observado um acampamento 
(odá-basá) de dez tapiris, onde grupos familiares se abrigaram du­
rante determinado período, mesmo havendo outras malocas por perto. 
Atualmente três malocas situam-se perto da confluência dos dois 
braços do Pretão (Yokihi), enquanto as outras doze se distribuem . 
entre o igarapé Korehá, afluente do Yokihi, e sua cabeceira. Entre 
<0s dois aglomerados existe uma grande extensão de mato e inúmeras 
·roças velhas (hadará-hosá), que ainda são aproveitadas na colheita 
de ananás, abacaxi, caju, banana, pupunha, algodão, urucum e ma­
racujá. Algumas áreas de capoeira são também queimadas e cul-
1ivadas. 

Apesar de grandes roçados já existentes em ambas as partes, 
em 1984 foram feitas novas derrubadas nas duas respectivas áreas. 
Com a aquisição de ferramentas, a tendência é aumentar ainda mais 
o cultivo das terras. 

Nem sempre todas as famílias se encontram juntas numa s6 
m~loca, dependendo de atividades executadas· nas diversas áreas. 

A atividade econômica varia com as estações do ano e as mu­
.. danças. do grup9 são também condicionadas ao cultivo e · às colhei-
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tas de vários produtos. Por exemplo, a área de Yokihi, rica em 
pupunheira, toma-se habitada de janeiro a abril, que é o período 
da colheita da pupunha, comida básica em sua alimentaÇão. Nesta 
área existe também grande quantidade de massa de mandioca puba 
armazenada nos igarapés e que é utilizada enquanto a nova· roça ama­
durece. Neste mesmo período são exploradas as áreas de caça em 
terra firme e realizado o conserto das malocas. 

Agricultura - As ferramentas empregadas na agricultura são 
o machado de ferro, terçado e pá. Para apanhar pupunha é usada 
uma vara comprida com gancho na ponta, subindo numa árvore 
vizinha e empregando pecunha ( tamadzô). 

A maneira de plantar é rudimentar, não tendo sido observada 
nenhuma técnica agrícola aprimorada. O milho, a mandioca, a ma­
caxeira, a batata e o cará são plantados em buracos ~bertos com 
pau, enquanto que a cana-de-açúcar é fincada na terra. À medida 
que se colhem certos produtos em roças maduras, estes são replan­
tados imediatamente. O milho seco é guardado em grande quànti­
dade em pequenas malocas na roça. O tabaco e a pupunha são 
plantados em canteiros. 

Caça - A caça é explorada o ano todo para suprir as neces­
sidades de carne. ~ realizada em terra firme durante a época do 
inverno e -nas várzeas somente durante o verão. Os principais 
varadouros de caça dirigem-se ao Riozinho desde o igarapé do Arigó 
até suas cabeceiras, no oeste, até o igarapé Mat~nxã, afluente do 
Cuniuá, ultrapassando toda a extensão do Coxodoá até o igarapé 
Munguba ao norte. A área de caça é sinalizada por outros vara­
douros vicinais, por acampamentos menores e maiores, por pousadas 
individuais, por lugares de fogo e sinais de exploração de frutas 
silvestres e de material para objetos de uso dos caçadores. 

' 

A caça obedece a complicadas regras sociais. O caçador que 
abate animal de grande porte dá aviso de toque de buzina, levando 
apenas _os miúdos à maloca onde em seguida é feito o "caldo comu­
nitário". Informados sobre a posição da caça, outros vão em busca 
do animal, que, esquartejado, é trazido em cestos de folhas de 
palmeira. Enquanto um é encarregado de retalhar a carne, outro 
assume a tarefa de "dono da panela", responsabilizando-se pela dis­
tribuição. Ao caçador não cabem direitos privilegiados. 

A caça de pequeno porte é trazida, tratada e distribuída pelo 
próprio caçador. Por menor que seja a caça, o "caldo comunitário" 
para o.s homens é coisa sagrada. . 
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O "caldo comunitário" é uma espécie de sopa, cuja carne é 
cozida dentro da própria banha. São adicionadas bananas compri­
das, macaxeira ou pupunha. O caldo, bebido em tigelas, é acompa­
panhado com "grolado" de mandioca. 

Pesca - Também a pesca é realizada durante o ano todo, 
sendo empregados flecha, anzol e linha. Entretanto, somente o 
verão permite pesca em grande escala chamado kun~hã (tingui). J! 
preparado por um grupo de homens que, convidados pelo "dono,,, 
o arrancam de sua roça e o amarram em feixes. O dono do 
kunahã também é dono do acampamento e da tapagem (xirimié) 
de maneira que há inúmeros lugares de kunahã distribuídos em 
áreas longínquas, ao longo do Yokihi, do Pretinho·, do Arigó, das 
cabeceiras do Riozinho, do igarapé do 1ndio, do Matrinxã e do 
Munguba. Outros pequenos kunahã encontram-se perto da área de 
cultivo. São feitas verdadeiras excursões de pesca qúe demoram até 
vários dias. 

O kunahã, raiz altamente tóxica, é batido e espalhado na água 
acima da tapagem, que é uma armação de paus horizontais e ver­
ticais forrada com folhas de palmeiras e caranaí, fechando o igarapé 
de lado a lado. Os peixes são recolhidos com flechas em forma 
de arpão, moqueados e levados em grandes cestos à maloca. Ao 
contrário da caça, cabe à esposa do dono do kunahã distribuí-los 
para suprir as primeiras necessídades. O restante é .guardado no 
moquem e serve de comida para vários dias, inclusive para "caldos 
comunitários" antes de trabalhos de grupos. Pouca caça aparece 
durante a época do kunahã, e, acabado o peixe, outro dono convida 
para uma nova excursão. Antes e depois das· grandes pescarias de 
kunahã acontecem menores, comumente acompanhadas por crianças 
e mulheres. Por outro lado, existem verdadeiras excursões fami­
liares de pesca para áreas distantes onde as famílias se acomodam 
em acampamentos. 

Coleta - A coleta de frutas silvestres é feita durante o inverno. 
O fato de derrubarem geralmente as árvores faz com que os índios, 
e, às vezes, famílias inteiras, tenham de se deslocar para áreas dis­
tantes. Regressam com cestos enormes, cheios de frutas, que são 
distribuídas. 

Não se verificou nenhuma bebida típica feita de alguma qua­
lidade de fruta. Patauá, açaí e bacaba são amolecidos em água 
quente e chupada sua entrecasca. 

Além de frutas silvestres, coleta-se material indispensável para 
uso cotidiano como a envira, a casca batida, o ciJ>6 de tracoát a 
paina e folhas de vários tipos de palmeira. -
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• Aspeetos religiosos 

Os índios acreditam na existência além da morte, num lugar 
acima do céu (zanzamã), que chamam kurumié. Este lugar, longe 
da terra, e talvez representado pela construção da maloca, é carac­
terizado por noções paradisíacas, onde os mortos encontram a feli­
cidade, tendo fartura de caça, pesca, coleta e produtos agrícolas. 

O kurimié é também um canto original, pelo qual o homem 
entra em contato com os mortos: um homem canta a noite inteira, 
vindo de longe da mata ou da capoeira, aproximando-se da maloca, 
sempre cantando. O canto é apenas interrompido por gritos, pal­
madas ou batidas do pé no chão. Acontece, às vezes, que os outros 
sugerem o assunto. Cada rapaz e cada homem parece ter o seu canto 
original. Os mortos são enterrados dentro da maloca. Até o mo­
mento, conhecem-se cinco cemitérios. 

5 . PERSPECTIV AS 

Devemos concluir este trabalho olhando para o futuro dos povos 
indígenas do médio ·Puros. Constatamos que, embora fosse exter­
minada grande parte das sociedades tribais, sobretudo ao longo dos 
últimos cem anos, existem ainda hoje cerca de 3.000 índios espa­
lhados entre os rios Pauini e Paraná-Pixuna: a tribo Apurinã, num 
totai de 1.500 .. indivíduos; a tribo J amamadi, com 500 pessoas; a 
tribo Paumari com 300; a tribo Deni, com 150 pessoas; a tribo 
Zuruahá, com 1_23 pessoas; e outros pequenos grupos, que sobre­
viveram ao avanço violento da frente de expansão nacional. Todos 
esses grupos pertencem ao tronco lingüístico aruak, com seu dialeto 
próprio e sua cultura particular. 

Apresentamos os diversos graus de inculturação na sociedade 
n~cional, como processo desencadeado pelas necessidades de mão­
-de-obra indígena no sistema econômico de extrativismo. Vimos que 
essa ·integração na sociedade nacional não aconteceu como processo 
social, mas como atentado às comunidades tribais, invalidando seu 
sistema ·social e econômico, e destruindo seus valores culturais e -
religiosos. Em nenhum momento da história da ocupação do rio 
Puros, levantou-se a questão da legalidade do avanço da frente 
nacional. Desde o início, a invasão foi legitimada pela sociedade 
nacional, através de leis que protegiam a penetração, ocupação, 
colonização, usurpação das terras indígenas, catequese, "civilização" 
e até o extermínio como imperativo da economia regional do extra­
tivismo. Quando o boom da borracha eclodiu como numa guerra-
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-blitz, os povos indígenas foram surpreendidos sem condições de 
organizarem sua defesa. Contra as poucas guerrilhas, montaram-se 
um aparelho repressivo e artimanhas de toda sorte, subjugando aque­
les grupos em pouco tempo. Destruídos em seu sistema defensivo 
e rendidos, serviram como mão-de-obra dentro de um m\lndo econô­
mico que lhes era alheio e que lhes impunha a participação em 
métodos, normas e valores individualistas e competitivos. Conse­
qüentemente, foi invalidado o sistema econômico indígena, que se 
baseia numa estrutura coletiva de valores cooperativos. Aos poucos, 
foi cessando a participação nas atividades tribais e foram apare­
cendo f albas em sua organização autônoma e em sua unidade étnica 
e cultural. A unidade do conjunto dos valores tribais ficou cor­
rompida em sua estrutura,, os· mecanismos integrais de sua cultura 
foram desativados e outros foram adaptados às necessidades vitais 
deste novo modo de existir. 

Os únicos protagonistas de sua própria história foram os povos 
exterminados, que, lutando por sua liberdade, tornaram-se símbolos 
das nações indígenas. Os outros, desarticulados em sua autonomia, 
foram declarados incapazes de se reorganizarem, sendo necessário 
representá-los por órgãos tutores. Assim surgiram novas formas colo­
nialistas, r0ubando-lhes o direito fundamental de serem eles os auto­
res e agentes de sua história, contra a opressão e exploração, e con­
seqüentemente protagonistas de sua própria libertação. 

Hoje a estrutura colonial manifesta-se no problema terra, no 
sistema econôniico regional e na dominação étnica. 

A lei 6.001 lega aos índios a posse permanente das terras 
em que habitam e o direito do usufruto exclusivo das riquezas 
naturais ali existentes. Mas na realidade são os seringalistas que 
exploram ·os produtos vegetais, com anuência do aparelho judiciá­
rio, e que tentam escorraçar os índios de seu habitat, com o apoio 
do aparelho repressivo. Essa realidade está carregada de situaçõe& 
de conflito entre os legítimos donos, os índios - agora degradados 
a simples fregueses - e os usurpadores. 

Além dos dois postos indígenas, Mariené e Manauacá, hoje 
desativados, só existe uma reserva indígena demarcada ao longo do 
rio Purus. Os índios ocupam parcialmente terras consideradas suas 
desde tempos imemoriais e terras devolutas, onde o processo de 
colonização os despejou, e, portanto, cobiçadas por outros. Mas 
grànde parte encontra-se em seringais .. cujos donos conseguiram re­
gistrar os imóveis. Essas são as áreas de conflito, pois, mesmo sem 
o Estatuto do lndio, os indígenas seriam os legítimos posseiros em 
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terras onde moravam antes da escrituração dos seringais. Em nenhu­
ma área do Puros os seringalistas nuclearam grupos indígenas, e 
onde ocorreu deportação de mão-de-obra indígena para determinados 
seringais, ainda ali era seu antigo habitat. 

A luta mais consciente pela reconquista de terras está sendo 
levada adiante pelos índios Apurinã, nas áreas de Pauini, Lábrea 
e Tapauá, onde as lideranças indígenas tentam bloquear a frente de 
.expansão nacional de colonos, seringais, firmas madeireiras e fa­
zendas. 

Na área conflitiva de Pauini, a população indígena, num total 
de 700 indivíduos, distribui-se por 29 seringais, de pretensos pro­
prietários. particulares, sobretudo em terras pertencentes à Manasa 
(Madeireira Nacional S.~.), com cerca de 2 milhões de hectares, e 
em terras pertencentes à .fazenda Maripuá S.A. Convém notar que 
a maior parte desses seringais está concentrada em mãos de uns 
poucos donos, como Paulino de Almeida, José Cordeiro e Silva, fa­
zenda agropecuária Maripuá S.A., Mustafa Said, Manasa e Zugmann. 

Algumas áreas são defendidas e em parte respeitadas, como, 
por exemplo, o seringai São José, que ,é uma área de terras devo­
lutas, localizada nos fundos do seringai Santa Vitória e às . margens 
do igarapé Tacaquiri e reconhecida como posse do tuxaua Lopinho 
(João Lopes Brasil). Nesta· mesma área a Ajudância do Acre (Ajacre) 
da Funai, em Rio Branco, 20/2/79, autorizou a construção de uma 
estrada para ligar a sede da fazenda Maripuá com a sede do muni­
cípio de Pauini. Funai e seringalistas colaboraram para convencer 
o tuxaua dos benefícios desta estrada. . 

Outro exemplo de área de conflito é o seringai Catipari, frente 
à boca do rio Seruini. Ali era o antigo habitat de um grupo Apu­
rinã, cujo velho tuxaua, com cem anos, ainda vive por lá. A antiga 
ocupação indígena hoje . é dividida pelos seringais Catipari, Ajuri­
caba e Quiciã, incluindo os lagos Catipari e Santa Maria. O con­
flito existe entre o pretenso dono, Francisco Barros, e os índios, que 
proíbem a exploração de algumas estradas de seringueiras. Outra 
área de fortes tensões é o seringai São Clemente, de propriedade do 
ex-prefeito de Lábrea, José Falcão Filho, e de Joaquim Farias Neto. 
Essa área é o antigo habitat dos Paumari, chamado Marahã, onde 
residem mais de 100 deles e um pequeno grupo de índios Apurinã. 
Embora os donos tenham escritura pública e devidamente regis­
trada, os índios pretendem reconquistar sua terra, exigindo da Funai 
a aplicação da lei 6.001, para uma reserva indígena de aproximada­
mente 450km'.2 .. 

151 



Podemos observar uma crescente consciência da liderança indí­
gena. quanto aos direitos de terra e de seu usufruto exclusivo, ape­
·sar de a Funai não estar interessada em esclarecer aos índios seus 
direitos, temendo despertar neles a autoconfiança, e que eles se 
possam transformar em protagonistas da luta pelas suas terras. Ape­
nas em casos de graves conflitos, a Funai se desloca para as áreas, 
acompanhada por agentes da Polícia Federal. Então, as promessas 
se repetem, sem corresponder a ações concretas. Uma vez que o 
índio é declarado incapaz de lutar por suas terras, deve haver 
outros agentes instigadores, que o aparelho repressivo do governo 
procura descobrir. Ultimamente, está sendo visada a Igreja local 
de Lábrea, que por opção se coloca ao lado dos oprimidos, fomt> 
cendo aos índios os instrumentos de luta por suas terras, organizan­
do assembléias indígenas e apoiando os mecanismos de conscienti­
zação referentes à autodeterminação e à cultura. 

Outro tipo de estrutura colonial é o sistema econômico regio­
nal do extrativismo, que desenvolveu formas dicotômicas de rela­
ções de produção entre patrão e freguês. Esse sistema visa ao con­
trole total sobre os meios de produção, força do trabalho e sobre os 
valores do mercado, criando uma total dependência do freguês, que 
é obrigado a aviar-se, a fim de deslocar-se para os centros de explo­
ração de produtos vegetais. Isso acontece principalmente na época 
do verão, quando é necessário preparar o roçado para o sustento, 
na base da agricultura. O extrativismo invalidou em grande parte 
a estrutura econômica das sociedades tribais, destruindo seus valo­
res de economia coletiva e desarticulando a participação nas ativi­
dades tribais. 

As atividades extrativistas dos índios Deni no Marecão, no rio 
Cuniuá, são um exemplo que nos mostra a interferência do sistema 
patrão-freguês. Há uns 30 anos, os índios Deni emigraram do seu 
habitat original, no alto Cuniuá, por causa de um surto de sarampo 
e gripe, para a região do igarapé Marecão, onde Chico Severo os 
empregou na produção extrativista. A exploração de produtos ve­
getais exige um planejamento a longo prazo, ao passo que as ati­
vidades cooperativistas dos índios são orientadas para operações a 
curto prazo. Antigamente o tuxaua fazia as propostas, de madru­
gada, na praça da aldeia, e discutia-se democraticamente, até os 

. índios chegarem a conclusões concretas. Hoje, existe um círculo vi­
cioso de interesses e obrigações entre patrão e fregueses. Os pró­
prios índios assimilaram este sistema, e assim um foi se tomando 
patrão de outros, de tal maneira que, além de estarem endividados 
com os patrões não-índios, têm eles seus compromissos também 
entre si, afetando seriamente o conjunto de relações sociais, sobre-
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tudo sua autonomia e a velha liderança. O deslocamento contínuo 
dos homens traz ·fortes tensões sociais na aldeia: os doentes e velhos 
devem fornecer um· suprimento adequado de carne; as mulheres cor­
rem o risco de ·suspeitas· de relações extramatrimoniais, por causa de 
seus maridos ausentes; a divisão original de trabalho, que se baseava 
na dicotomia homem-floresta e mulher-aldeia, sofreu uma articulação 
nova, já que também as mulheres devem garantir a subsistência da 
comunidade. 

Outro exemplo da interferência do sistema patrão-freguês é 
a exploração interna dos índios Banauá-Yafi, no rio Piranhas. Lá, 
os tuxauas revestiam-se de poderes de patrão, assumindo a respon­
sabilidade de compromissos dos índios com patrões não-índios, co­
mandando a exploração de produtos vegetais e fornecendo o avia­
mento. Esse sistema é incentivado pelos patrões não-índios, que 
exercem controle sobre o grupo todo através dos tuxauas. ~ um 
tipo de exploração violenta, uma vez que a comunidade indígena é 
jogada numa total dependência, utilizando-se os mecanismos internos 
cooperativos, controlando os tuxauas com valores individualistas e 
competitivos. Assim, a força de trabalho socializada é explorada, 
aumentando os lucros dos patrões não-índios. Resulta daí que a 
comunidade indígena fica cada vez mais pobre, e mesmo os pa­
trões-tuxauas apenas conseguem suprir suas necessidades econômi­
cas no ~írculo vicioso de novos aviamentos, novos compromissos e, 
conseqüentemente, novas dívidas. 

O fato é que não existe nenhuma proposta da parte da Funai, 
para análise e possível mudança do sistema de exploração econô­
mica. Ao contrário do que se deve esperar do órgão oficial de 
tutela, a Funah estimula os índios a uma integração rápida na eco­
nomia regional, apoiando a aquisição de bens pessoais e a privati­
zàção da economia tribal, impondo-lhes, portanto, os valores da 
sociedade nacional. 

Os missionários protestantes das Novas Tribos e do SIL (Sum­
mer Institute of Linguistic) experimentaram projetos de desenvol­
vimento comunitário na aldeia Marrecão, dos índios Deni, e na 
aldeia São Francisco, dos índios Kanamati. Esses projetos visavam 
à produção de farinha, arroz e milho, de árvores frutíferas cítricas 
e à implantação de produção pecuária e suína de . pequeno porte. 
Os projetos, entretanto, não foram planejados e orientados na base 
do contexto de relações econômicas existentes, para as necessidades 
básicas de subsistência. Estes missionários tomaram-se outros pa­
trões e, conseqüentemente, o projeto foi por água abaixo. 

' 

Por outro lado, os missionários da prelazia de Lábrea pro-
curam incentivar e apoiar o setor agrícola como parte fundamental 
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da subsistência dos grupos indígenas, visando à participação na 
economia regional somente para suprir as necessidades básicas já 
criadas. Este apoio trouxe pequenos resultados no desenvolvimento 
agrícola das comunidades dos índios Jarauara, no igarapé Apituã, 
e em alguns grupos de índios Apurinã no Caitetu (Lábrea), em São 
João (Tapauá) e em pequenas comunidades na área de Pauini. 

Outra manifestação da estrutura colonial é a dominação étnica. 
A população branca é marcada pelo etnocentrismo, considerando 
portanto os índios inferiores e incapazes de executar as tarefas do 
mundo civilizado. 

No Puros ainda reina a velha imagem do "índio-bicho", e a 
sociedade regional é incapaz de levar em conta as diversas culturas 
indígenas das sociedades tribais, descaracterizando, portanto, os gru­
pos. Os Apurinã são considerados perversos por causa de suas 
brigas internas. Os Paumari, preguiçosos, por causa de seu sistema 
econômico, que exige o mínimo de condições para suprirem suas 
necessidades; os Jamamadi, improdutivos, por causa da· instabilidade 
na produção a longo prazo. Essa falsa imagem sobre as sociedades 
tribais trouxe a deformação da autoconsciência e, conseqüentemente; 
a luta pela "carteira de branquidade". Assim os índios Paumari 
entraram no processo de miscigenação, criando sua defesa num novo 
tipo de relacionamento social. Também os índios Apurinã, de Lá­
brea, têm tendências de integrar-se na sociedade regional, através 
de casamentos mistos, uma vez que as mulheres índias são consi­
deradas objeto de cobiça e de prazer. Outros procuram relacionar-se 
através de laços indiretos de parentesco, como padrinhos de batismo. 

Podemos ilustrar melhor a descaracterização da unidade étnica 
e cultural, movida pela mentalidade etnocêntrica .regional, . com fatos 
históricos dos índios Bariauá-Yafi. Há aproximadamente 30 anos, 
esses índios entraram em conflito com um grupo de castanheiros 
de Canutama, que explorava as cabeceiras do rio Sitiari. Ali, uns 
índios massacraram uma família, levando as três meninas consigo, 
das quais duas foram mortas no caminho, e uma, Iva, foi criada 
pelo velho tuxaua Ismael, que mais tarde a tomou por mulher. 
Desde então, os índios viviam arredios, perseguidos pelo aparelho 
repressivo de Canutama. Muitos anos depois, renderam-se a Fir­
mino, que os explorou na produção de vegetais. Para apagar o seu 
passado, o grupo procura integrar-se por via de casamentos mistos, 
sobretudo da parte do parentesco do tuxaua, que hoje está desarti-

. culado em suas funções de líder, vivendo sua unidade étnica e cul­
tural em clandestinidade. 

Esta vivência cultural em catacumbas pode ser observada em 
quase todos os grupos do médio Purus, principalmente naqueles que 
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moram perto ou dentro da cidade. Mesmo o poder de pajelança 
assumiu formas adaptadas ao mundo da sociedade nacional, em­
bora continue ativo na sua estrutura original. 

A experiência no trabalho com os índios mostra que, quando 
sentem apoio aos seus valores culturais desativados no dia-a-dia de 
um mundo que lhes impõe outros valores, revelam aos poucos o 
verdadeiro mundo de sua sociedade tribal, determinada pol:° valores 
e normas que convergem profundamente para a unidade cultural. 
Por isso, é imprescindível estimular e favorecer sua articulação nas 
atividades tribais, onde possam ser protegidos os mecanismos neces­
sários à sobrevivência do grupo. Toda ideologia colonialista, com 
seus conteúdos etnocêntricos, só pode contribuir para a desintegra­
ção de sua sociedade tribal, destruindo o grupo como sociedade 
autônoma e enfraquecendo sua unidade étnica e cultural. 
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lndia Jarawara fiando algodlo (foto do autor). 
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Lorival, índio Jarawara, da aldeia Casanova, ajeitando a f1echinha 
da zarabatana, arma muito usada na caça aos macacos 

(foto do autor>. 
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Lorival, índio Jarawara, soprando a zarabatana. Em segundo plano. 
vê-se a casa, construída sobre estacas e aberta na frente 

(foto do autor). 
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tndias Mura, do lago Ayapuã (Purus) <foto do autor) . 

164 

Casa dos índios Mura, de Acará, AM (foto de Ana Lang). 
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Casa cônica dos índios Zuruahá (foto do autor J • 
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índio Zuruahá, preparando ao fogo o caldo venenoso q'..!e é passado 
na ponta das flechas (foto do autor) . 
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Um grupo de rapazes Zuruahá <foto do autor l. 
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Mulheres Zuruahá ralando mandioca, com ralador feito de paxiúba 
(foto do autor). 

• 
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tndios Zuruahá banhando-se. Nesta ocasião a tanga de algodão é 
trocada por folpas verdes (foto do autor>. 
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Interior de uma maloca Zuruahá. Observar a disposição das redes 
<foto do autor>. 
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